
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO

Comunicado
Angra do Heroísmo, 26 de Junho de 2009
O Governo dos Açores, reunido em Conselho na cidade de Angra do Heroísmo, ilha Terceira, no dia 25 de Junho de 2009, tomou as seguintes deliberações:

1. Autorizar a cedência ao Município da Ribeira Grande, a título definitivo e gratuito, de um prédio urbano sito à Rua da Praça, na freguesia de Matriz, no concelho de Ribeira Grande, com vista à ampliação do edifício do Arquivo e Biblioteca Municipal, de forma a melhorar a gestão do património arquivístico do município e as condições do serviço prestado.

2. Autorizar a celebração de um contrato programa entre a Região e a Sociedade de Promoção e Reabilitação de Habitação e Infra-Estruturas (SPRHI), SA, destinado a promover e a regular a aquisição, pela SPRHI, de habitações localizadas na Região Autónoma dos Açores, até ao máximo de 390, para fins de habitação própria e permanente dos candidatos que venham a ser seleccionados no concurso de atribuição de habitações. 

O volume de investimento associado a este contrato é de 36 milhões de euros.

O contrato em causa insere-se no âmbito do conjunto de medidas que o Governo Regional tem vindo a tomar para minorar os impactos na Região da conjuntura económico-financeira mundial, constituindo um importante estímulo ao mercado da habitação e aos agentes que nele operam, bem como contribuindo para a manutenção do nível de emprego no sector.  

3. Aprovar, através de Resolução, a Conta da Região Autónoma dos Açores referente ao ano económico de 2008, que será apresentada à Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores para efeitos de apreciação e aprovação nos termos da lei, após Parecer do Tribunal de Contas.

De salientar que este é o primeiro ano, na sequência de recomendações do Tribunal de Contas, em que a Conta é apresentada no final do primeiro semestre do ano seguinte, antecipando-se, assim, em seis meses a sua entrega.

A Conta da Região de 2008, no valor de 1.055 milhões de euros, revela que foi assegurado o pleno equilíbrio das finanças públicas regionais, salientando-se um aumento de 30 milhões de euros do investimento público executado através do Plano, a redução da dívida pública da Região e uma significativa diminuição, em 21 milhões de euros, das responsabilidades da Região nos avales concedidos ao sector público empresarial.

 4. O Governo resolveu autorizar a cedência, a título definitivo e gratuito, ao Município de Santa Cruz das Flores de um prédio com a área de 9.364 metros quadrados, sito na freguesia e concelho de Santa Cruz das Flores, com vista à construção de um Centro Municipal Multiusos, destinado à realização de actividades culturais, desportivas e de ocupação de tempos livres.

O empreendimento terá também capacidade para a acolher conferências e congressos, e poderá ser utilizado para a realização de projecções cinematográficas, incluindo igualmente piscina, ginásio e espaços comerciais.

5. Aprovar o Decreto Regulamentar Regional que ajusta a composição do Conselho Consultivo Regional para os Assuntos da Imigração às alterações orgânicas introduzidas no X Governo Regional e, sobretudo, por forma a garantir apoio aos imigrantes residentes na Região em áreas que poderão tornar-se determinantes para a sua efectiva integração, atendendo à conjuntura de crise internacional em que vivemos, agravada pela circunstância destes se encontrarem inseridos em sectores de actividade muito instáveis e em situação de maior fragilidade.

O Conselho Consultivo para os Assuntos da Imigração visa assegurar a participação e colaboração das associações representativas dos imigrantes, dos parceiros sociais, das instituições de solidariedade social e de outras organizações que prestem apoio social e cultural aos imigrantes na definição e coordenação das políticas de integração social e de combate à exclusão. 

6. O Governo deliberou aprovar a regulamentação do II Programa Regional de Apoio à Comunicação Social Privada – PROMEDIA II, bem como o modelo de requerimento necessário à instrução das candidaturas. 

Com esta nova regulamentação, elimina-se um vasto número de actos jurídicos intermédios até agora existentes, reduzindo-se boa parte do peso burocrático associado. 

É agora possível dar lugar imediatamente à avaliação das candidaturas já entradas e ao respectivo processamento de verbas, sendo importante salientar que as candidaturas referentes a despesas relativas ao período de Janeiro de 2009 até ao presente, decorrem até 30 dias após a entrada em vigor do presente Decreto Regulamentar e que todos os formulários necessários estarão disponíveis no Portal do Governo.

7. Aprovar o Decreto Legislativo Regional que define o novo regime jurídico de apoio ao associativismo desportivo.

O diploma agora aprovado define o quadro geral do apoio a prestar pelo Governo Regional ao desenvolvimento da actividade desportiva não profissional, da promoção desportiva, da formação de recursos humanos no desporto, da alta competição, da protecção dos desportistas e das infra-estruturas desportivas no âmbito do desporto para todos e do desporto federado.

O novo regime, que mantém o princípio da transparência dos apoios ao associativismo desportivo como esteio fundamental, estabelece as regras base de apoio à alta competição, privilegia os escalões de formação, incentiva a prática do desporto feminino, a competição local e regional, promove a excelência desportiva, garante o fomento do desenvolvimento desportivo sustentado dos Açores.

8. Autorizar a abertura de um concurso público destinado a adjudicar a “Empreitada de Grande Reparação e Adaptação ao Ensino Secundário da Escola Básica e Secundária de Velas – S. Jorge”, pelo preço base de 17 milhões de Euros e com prazo máximo de execução de 24 meses. 

Esta obra insere-se na política de renovação e adequação do parque escolar regional às necessidades actuais do sector nos Açores.

9. Autorizar a abertura de um concurso público destinado a adjudicar a “Empreitada de Construção da EB2,3 de Água de Pau – Lagoa – São Miguel”, pelo preço base de 13.5 milhões de euros e o prazo máximo de 24 meses.

10. Aprovar um diploma que procede à atribuição de um suplemento de disponibilidade permanente ao pessoal afecto à Aerogare Civil das Lajes que exerce funções neste regime.

O suplemento agora proposto abrange funcionários das áreas das operações aeroportuárias, carreiras de informática, encarregados de pessoal auxiliar e assistentes operacionais, que exercem funções como auxiliares administrativos e serventes, prevendo-se que se venha a traduzir num encargo adicional ilíquido aproximado de 13.200 euros por ano.

11. Aprovar uma Resolução que estabelece o plano de exploração e os investimentos a efectuar pela SATA – Gestão de Aeródromos, S.A, para o corrente ano, num montante máximo global de investimento de 36.856.840 euros.

Do plano agora aprovado destacam-se, entre outras intervenções, a Ampliação e Alargamento da Pista e Reforço do Abastecimento de Água do Aeródromo da ilha de S. Jorge, o Reforço do Pavimento da Pista do Aeródromo da ilha do Corvo, a fase final de Instalação do Equipamento ILS no aeroporto da ilha do Pico e o Projecto de construção de Torre de Controlo do Aeródromo da ilha Graciosa.

12. Autorizar a cedência à Câmara Municipal da Lagoa, a título definitivo e gratuito, de um prédio urbano localizado na Rua Nova, na freguesia de Água de Pau, concelho de Lagoa, com uma área total de terreno de 8.245 metros quadrados, destinado à constituição de 17 lotes para posterior construção de habitação social, a promover pela Câmara Municipal de Lagoa.

13. O Governo decidiu criar, no âmbito da Secretaria Regional do Ambiente e do Mar, uma Comissão para as Alterações Climáticas na Região Autónoma dos Açores (ComCLIMA).

Esta nova entidade tem como missão principal propor as bases para uma estratégia regional de mitigação e adaptação às alterações climáticas e elaborar uma proposta de Plano Regional sobre esta matéria.

Por outro lado, compete-lhe também acompanhar, informar e assessorar técnica e cientificamente a Secretaria Regional do Ambiente e do Mar a propósito das várias negociações nacionais e internacionais sobre alterações climáticas.

A localização geoestratégica dos Açores, no centro do Atlântico Norte e a sua dimensão arquipelágica, impõe uma redobrada atenção, por parte do Governo dos Açores, a esta que é, já de si, uma problemática de grande importância para a sustentabilidade do planeta.

14. Na sequência da alteração do modelo de governação do Programa Operacional Pescas 2009-2013 nos Açores, em conformidade com a orgânica do X Governo Regional, para a operacionalização e execução do PROPESCAS, o Conselho do Governo aprovou uma resolução que designa como novo Coordenador Regional do programa o Subsecretário Regional das Pescas, redefine a estrutura de apoio técnico do coordenador regional, determina os organismos intermédios para os projectos lançados nos Açores e reestrutura a composição da Secção Regional dos Açores da Unidade de Gestão do Programa Operacional Pescas 2009-2013.

Este Programa, cujas componentes financeiras comunitária e regional, representam um valor de cerca de 40 milhões de Euros, destina-se a desenvolver e modernizar o sector das pescas nos Açores até ao ano de 2013.

